
PARECER Nº                , DE

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 380, DE 2023
De autoria do Nobre Deputado Teonilio Barba, o projeto em epígrafe “Isenta do pagamento de taxas a emissão da segunda via de documentos danificados ou extraviados por ocorrência de catástrofe da natureza”. 

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta entre os dias 03/04/2023 a 11/04/2023, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cuja manifestação foi no sentido da aprovação do projeto ao concluir, in verbis, que “a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno”. 

Na presente oportunidade, a proposição vem a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, cabendo-nos, na qualidade de Relator, deliberar sobre a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 10, do Regimento Interno. 

Assim sendo, em que pese a louvável iniciativa do referido Projeto, é inoportuno tendo em vista que já existem leis destinadas a acolher e isentar do pagamento de taxas pessoas que se demonstrem em situação de vulnerabilidade para arcar com as custas da emissão das certidões extraídas pelo cartório de registro civil, conforme estabelecido no artigo 30, §1º da Lei n.º 9.534 de 10 de dezembro de 1997, além do mais, é sabido que é de praxe do programa de disponibilização de diversos serviços a população denominado “Poupatempo” emitir o atestado de pobreza também para isentar do pagamento da emissão da carteira de identidade (RG) e Cadastro de Pessoa Física (CPF) e no mesmo sentido do nobre projeto, a Lei n.º 15.293 de 8 de janeiro de 2014 também resguarda o direito a gratuidade da 2ª via da Carteira de Identidade (RG) e Carteira Nacional de Habilitação (CNH) às vítimas de catástrofes naturais, quanto ao licenciamento, o pagamento é feito de forma anual e a emissão é realizada através da plataforma digital do Detran, podendo o usuário fazer a impressão do documento quantas vezes lhe forem necessárias.
Dessa forma, concluímos que a propositura, em análise meritória, tem a finalidade de isentar do pagamento da taxa da 2ª via de documentos cuja emissão seja de órgão ou ente público estadual, os cidadãos que tenham a respectiva documentação perdida em decorrência de catástrofes da natureza, tornando indispensável a atuação do Estado em garantir o direito à cidadania. 

Embora a presente proposição mostre-se inteiramente nobre e honrosa, já existem leis que assegurem o direito à gratuidade a esses cidadãos e aprovar um projeto de lei que possua o mesmo teor das leis já vigentes não seria conivente com o princípio da eficiência, insculpida no art. 37 da Constituição Federal de 1988, que visa fornecer com qualidade a execução dos serviços públicos respeitando o bom uso do orçamento público.
Ante o exposto, no que nos cabe examinar quanto à questão meritória, somos contrários ao Projeto de Lei nº 380, de 2023.
Sala das Comissões, em
GILMACI SANTOS
Relator

